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DEmoCraCia
Lei garante a abertura de informações 
oficiais aos cidadãos

TribuTação
PL prevê que benefícios ligados ao 
ICMS sejam concedidos por maioria
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Projeto de Lei pode ampliar  
prazo de licença-maternidade
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Supremo propõe súmula vinculante para 
tentar exterminar guerra fiscal entre Estados

A histórica e penosa guerra fiscal entre Estados permanece mesmo após o 
Supremo Tribunal Federal (STF) ter declarado inconstitucionais 14 leis e decretos 
em junho de 2011, objetos de Ações Diretas de Inconstitucionalidades. Ao con-
ceder benefícios fiscais de ICMS considerados ilegais sem passar pelo crivo do 
Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz) do Ministério da Fazenda, 
os Estados contrariam a Lei Complementar nº 24/75, segundo a qual só são 
válidos os benefícios autorizados por convênios aprovados de forma unânime 
por todos os 26 Estados e o Distrito Federal no âmbito do Confaz. 

Para inibir tal prática, o STF, por meio do ministro Gilmar Mendes, propôs 
a edição de uma súmula vinculante cujo texto determina ser inconstitucional 
“qualquer isenção, incentivo, redução de alíquota ou de base de cálculo, crédito 
presumido, dispensa de pagamento ou outro benefício fiscal relativo ao ICMS, 
concedido sem prévia autorização em convênio celebrado no âmbito do Confaz”.

Os efeitos da ação são coibir a edição de leis estaduais sobre benefícios de 
ICMS e atingir inúmeros processos em tramitação, além da tentativa de levar as 
discussões sobre o aspecto criminal da guerra fiscal e responsabilizar Estados. A 
edição da súmula vinculante quer evitar que, no futuro, empresários respondam 
a inquéritos e ações penais em razão de disputas existentes entre os Estados, pois 
reproduzirá o entendimento de que a guerra fiscal é briga entre Estados e não ato 
de má-fé do contribuinte. Por fim, o documento conferirá racionalidade e seguran-
ça ao sistema jurídico e permitirá que incentivos sejam fulminados de imediato.

stf quer coIbIr leIs 
estaduaIs sobre Icms



Para mudar hábitos e impactar a sociedade, a economia e

o meio ambiente de maneira positiva, precisamos colocar 

novas ideias em prática. Se você pensa dessa maneira, 

participe do 3º Prêmio Fecomercio de Sustentabilidade, 

que  vai destacar práticas e projetos realmente inovadores.

Inscrições abertas. Para mais informações, acesse: www.fecomercio.com.br/sustentabilidade

O MUNDO PRECISA 
DE NOVAS IDEIAS.
VOCÊ TEM ALGUMA?

Aqui tem a presença do 

câmara dIscute amplIar 
lIcença-maternIdade
PL pode trazer benefício. Fecomercio-SP acredita que projeto é salutar  
e destaca que sua aprovação não oneraria nem as empresas nem o iNSS

O Projeto de Lei número 3.161, de 2012, 
em tramitação na Câmara dos Deputa-
dos, pode trazer benefícios para as mães 
durante o período de licença-maternida-
de e para o recém-nascido. O PL 3.161/2012 
já recebeu parecer favorável da relatora 
da Comissão de Seguridade Social e Famí-
lia (CSSF) e aguarda, agora, avaliação da 
Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania (CCJC).

Hoje, o assunto é regido pelo 7° artigo 
da Constituição Federal, que garante 120 
dias de licença após o parto, sem prejuízo 
do salário ou do emprego, e pela Lei nú-
mero 11.770, de 2008, que estende a licen-
ça-maternidade por mais 60 dias para 
as funcionárias de empresas tributadas 
pelo lucro real que aderirem ao progra-
ma “Empresa Cidadã”. Em contrapartida, 
o governo permite às empresas aderentes 
do programa deduzir do imposto devi-
do, em cada período de apuração, o total 
da remuneração integral da empregada 
pago nos 60 dias de prorrogação de sua 
licença-maternidade.

Às mães que desfrutarem de 180 dias 
de licença-maternidade, entretanto, é 
proibido exercer outra atividade remu-
nerada ou deixar o filho em creche ou 
instituição similar durante o período em 
que estiver em licença-maternidade. É 
justamente esta última restrição que o 
PL 3.161/2012 pretende alterar, permitindo, 
assim, que as mães passem a deixar seus 
filhos em creche durante os últimos 15 dias 
da licença. A mudança objetiva permitir 
que a mãe possa acompanhar o período 
de adaptação da criança à creche, escola 
ou similar, auxiliando na interação inicial 
com o novo ambiente, os novos colegas e 
professores. A execução de qualquer tra-
balho remunerado durante os 180 dias de 
licença-maternidade permanece vetada. 
Para tanto, seria necessária somente uma 
alteração no caput (o enunciado) do 4° ar-
tigo da Lei 11.770/2008.

A Assessoria Técnica da FecomercioSP 
é favorável a mudança que traz um be-
nefício real para a mãe e para o desen-
volvimento do recém-nascido sem one-

rar as empresas e, tampouco, o Instituto 
Nacional de Seguridade Social (INSS). A 
FecomercioSP destaca, ainda, que o pro-
grama “Empresa Cidadã” visa, justamen-
te, propiciar um período de convívio mais 
humanizado e extenso entre mãe e filho – 
objetivo que é respeitado e, pode-se dizer, 
até mesmo ampliado pelo PL 3.161/2012.

Segundo a Assessoria Técnica da Feco-
mercioSP, entretanto, a redação proposta 
pelo PL não apresenta boa qualidade técnica 
legislativa e deve ser revista antes de ser vo-

tada. Preocupada com o bem-estar dos fun-
cionários e de uma boa relação destes com as 
empresas onde atuam, a entidade se adian-
tou e preparou uma sugestão de redação 
alternativa para o caput: “Art. 4º. No período 
de prorrogação da licença-maternidade de 
que trata esta lei, a empregada não poderá 
exercer outra atividade remunerada, poden-
do a criança ser mantida em creche ou orga-
nização similar a partir da última quinzena, 
desde que acompanhada da mãe, para o fim 
de acompanhamento e adaptação.”



unanImIdade de votos 
no confaz é contestada
Fecomercio-SP manifestou-se contra o PL por meio de ofício enviado à senadora 
marta Suplicy, relatora do projeto na Comissão de assuntos Econômicos do Senado
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Está em tramitação no Senado Fe-
deral o Projeto de Lei Complementar  
nº 240/2006, do senador Flexa Ribeiro, 
pedindo a alteração da Lei Complemen-
tar nº 24/75 para que isenções, incenti-
vos e benefícios relativos ao ICMS sejam 
concedidos por maioria qualificada  
no Conselho Nacional de Política Fazen-
dária (Confaz), órgão vinculado ao Minis-
tério da Fazenda. 

Atualmente a concessão de benefícios 
depende sempre da decisão unânime dos 

Estados e a sua revogação total ou parcial 
depende da aprovação de 4/5 dos repre-
sentantes presentes à reunião do Confaz.

O fim da unanimidade das votações 
do Confaz é prejudicial ao Estado de São 
Paulo. Isso porque o Estado já possui di-
ficuldade de votar matérias de seu inte-
resse frente às resistências dos Estados do 
Norte e Nordeste, que se julgam menos 
privilegiados economicamente. 

A alteração pretendida pode resul-
tar na perpetuação da guerra fiscal e ter 

como resultado o incremento da concor-
rência predatória. 

O entendimento da FecomercioSP 
é que deve prevalecer o disposto na Lei 
Complementar nº 24/75, pois estabelece 
um saudável e conveniente procedimen-
to de amplo entendimento entre todos os 
membros da Federação quanto à conces-
são de isenções ou incentivos fiscais do 
ICMS, exigindo a aprovação unânime em 
todos os 26 Estados da União e do Distrito 
Federal no Confaz.
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Informar, agora  
é dever do estado
Lei deve tornar transparente ações públicas, mas precisa da participação da sociedade

“A informação é um direito de todos e 
um dever do Estado.” Pode parecer estra-
nho, mas até pouco tempo atrás, ou até 15 
de maio de 2012 – para ser preciso –, essa 
máxima não era verdadeira. O direito à 
informação já era garantido pela Consti-
tuição Federal, contudo o Estado não era 
obrigado a fornecê-la, podendo tornar si-
gilosos todos os documentos públicos – o 
que prejudica a transparência exigida da 
administração pública atual. A partir do 
dia 16 de maio, entretanto, a Lei nº 12.527, 
de 2011, mudou essa situação.

Conhecida como Lei de Acesso à Infor-
mação, a Lei 12.527/11 garante ao cidadão 
brasileiro o pleno conhecimento das ações 
do governo, da estrutura, da missão e dos 
objetivos de seus órgãos e o aceso a docu-
mentos oficiais. A nova lei institui, tam-
bém, os mecanismos e prazos para se ter 
acesso às informações, além de garantir 

que estas devem ser disponibilizadas de 
forma ágil, objetiva, transparente e, prin-
cipalmente, de fácil compreensão.

A Assessoria Técnica da FecomercioSP 
acredita que este instrumento supre uma 
lacuna no arcabouço legal brasileiro, ga-
rantindo ao povo o direito de indagar e, 
mais importante, obter respostas dos ór-
gãos públicos. Uma medida que está em 
sintonia com os princípios de moralidade, 
publicidade, impessoalidade, legalidade 
e transparência apregoados pela Feco-
mercioSP. A entidade destaca, ainda, que 
a nova lei é fundamental para estimular 
o correto desempenho da administração 
pública. A regra, agora, passou a ser a pu-
blicidade e não o sigilo.

O sigilo, aliás, foi suprimido quase total-
mente, sendo permitido somente quando 
imprescindível à segurança da sociedade e 
do Estado. De acordo com a Lei 12.527/11, as 

informações de órgãos públicos podem ser 
classificadas como ultrassecretas, secretas 
e reservadas, ficando restritas ao público 
por, respectivamente, 25, 15 e 5 anos, quan-
do: põem em risco a defesa e a soberania 
nacional ou a integridade do território 
nacional; prejudicam ou põem em risco a 
condução de negociações ou as relações in-
ternacionais do País; põem em risco a vida, 
a segurança ou a saúde da população; 
oferecem elevado risco à estabilidade fi-
nanceira, econômica ou monetária do País; 
prejudicam ou causam risco a projetos de 
pesquisa e desenvolvimento científico ou 
tecnológico, assim como a sistemas, bens, 
instalações ou áreas de interesse estratégi-
co nacional; põem em risco a segurança de 
instituições ou de altas autoridades nacio-
nais ou estrangeiras e seus familiares; ou 
comprometem atividades de inteligência, 
bem como de investigação ou fiscalização 
em andamento relacionada com a preven-
ção ou repressão de infrações.

Além disso, as informações que pu-
derem colocar em risco a segurança do 
presidente, vice-presidente da República e 
respectivos cônjuges e filhos serão classifi-
cadas como reservadas e ficarão sob sigilo 
até o término do mandato. A FecomercioSP 
destaca, ainda, que a Lei de Acesso a Infor-
mação depende da participação ativa da 
sociedade e de um exercício constante de 
cidadania para que o País alcance a trans-
parência total nas ações dos poderes pú-
blicos. Principalmente no que tange a uti-
lização de recursos.


